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PROJETO DE RESOLUÇÃO OMNIBUS
PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Acordado na reunião realizada em 18 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL, 

REITERANDO a importância da promoção do desenvolvimento integral como um dos propósitos essenciais da Organização, constantes dos instrumentos do Sistema Interamericano, como a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas, bem como os mandatos acordados e as iniciativas emanadas dos processos de Cúpulas das Américas;
/ 

REITERANDO que o trabalho da OEA no Pilar de Desenvolvimento é regido pelo Plano Estratégico Integral da Organização para o período 2016-2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16) rev.1)] e pela elaboração do Plano Estratégico Integral da OEA de 2019 (CP/doc.5469/19 rev. 1), que estão alinhados com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os seus Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODSs), e contribuem para a sua implementação como o âmbito em que ela atua; 

ACOLHENDO os resultados das reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), nas áreas de cooperação e desenvolvimento social, bem como dos processos setoriais sobre portos e micro, pequenas e médias empresas; 

DANDO CONTINUIDADE ao disposto na resolução anterior, “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral [AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18) do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral; e 
TOMANDO NOTA do progresso feito pela Secretaria no âmbito do Plano Estratégico Integral da Organização para 2016-2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16)], segundo as suas sete linhas estratégicas e seus objetivos para o pilar de desenvolvimento integral, e de acordo com o Relatório Anual da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (CIDI/doc. 273/19),

RESOLVE:

1. Agradecer aos governos dos seguintes Estados membros que presidiram e sediaram reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito de Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e processos setoriais desde o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, bem como sua hospitalidade, liderança e compromisso: 

· México, pelo Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizado na Cidade do México de 1º a 3 de agosto de 2018, e pela Segunda Reunião Especializada de Autoridades de Alto Nível em Cooperação do CIDI, realizada em Washington, D.C, em 20 e 21 de setembro de 2018;

· Estados Unidos, pelos Décimo e Décimo Primeiro Intercâmbios de Competitividade das Américas (ACE), em Northern California, de 21 a 27 de outubro de 2018, e em Porto Rico, de 18 a 25 de maio de 2019; 
· Guatemala, pela Quarta Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível em Desenvolvimento Social, realizada na Cidade da Guatemala em 28 e 29 de março de 2019;

· El Salvador, pelo Sexto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades em Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), realizado em São Salvador em 24 e 25 de abril de 2019. 
2. Aceitar com satisfação o oferecimento dos seguintes Estados membros para presidir e/ou sediar as próximas reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito de Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e instar as autoridades de todos os Estados membros a que participem dessas reuniões: 

· Antígua e Barbuda, pela Décima Reunião da Comissão Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, a ser realizado em 8 e 9 de julho de 2019 em Washington, D.C.;

· Argentina, por sediar o Décimo Primeiro Fórum de Competitividade das Américas em 25 de julho de 2019; 

· Honduras, por realizar a Vigésima Reunião da Comissão Executiva da Comissão Interamericana de Portos (CECIP) na Ilha de Roatan em 17 de julho de 2019;

· Barbados, por sediar a Oitava Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no Âmbito do CIDI em 19 e 20 de setembro de 2019; 

· Jamaica, por sediar a Quarta Reunião Ministerial da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA) em 2020;

· República Dominicana, por sediar a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, que se espera ocorra em 2021;

· Chile, pelo oferecimento para sediar o Sétimo Diálogo Interamericano de Alto Nível das Autoridades em MPMEs, programado para se realizar em 2021. 

I. COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER ECONOMIAS INCLUSIVAS E COMPETITIVAS”

3. Tomar nota do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) para o período 2018-2020 (CIDI/COMCYT/RPA/doc.2/18 rev.2 corr.1) e do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) para 2018-2021 (CIDI/ CITUR/RA/doc. 7/18 rev.2).

4. Encarregar a SEDI, na condição de Secretaria Técnica do COMCyT e em obediência às disposições da Declaração de Medellín e do Plano de Trabalho do COMCyT, de continuar a apoiar os grupos de trabalho em seus intercâmbios de experiências sobre tecnologias transformadoras que permitam o desenvolvimento de políticas inovadoras e programas de colaboração regional; 

5. Instar os Estados membros a que compartilhem boas práticas e informações com o Grupo Virtual de Peritos sobre Prospectivas Tecnológicas para as Américas, o qual realizará a reunião regional "Prospecta Américas" em 24 e 25 de outubro de 2019 em Lima, Peru; e solicitar à SEDI que apoie o Grupo Virtual em seus esforços. 

6. Enfatizar a aprovação do Plano de Trabalho para 2019-2021 no Sexto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs e incumbir a SEDI de:

· Atualizar a Câmara de Compensação das MPMEs quanto às experiências bem-sucedidas em políticas e programas replicáveis para o desenvolvimento e o empreendedorismo das MPMEs nos Estados membros da OEA, bem como as iniciativas atuais de organizações internacionais e regionais que trabalham no campo;

· Promover iniciativas internacionais de cooperação, na medida em que os recursos permitirem, para o compartilhamento e a adaptação de políticas e programas replicáveis de apoio ao setor das MPMEs; 

· Promover a colaboração e explorar sinergias, na medida em que os recursos permitirem, entre as iniciativas de MPMEs regionais para apoiar o intercâmbio de boas práticas e o fortalecimento institucional com vistas a promover a competitividade regional. 

7. Encarregar a SEDI de continuar a promover e apoiar, na medida em que os recursos permitirem, a implementação do modelo do Centro de Desenvolvimento de Pequenos Negócios, que tem por objetivo melhorar o ecossistema de apoio às MPMEs em todo o hemisfério. 

8. Encarregar a SEDI de, no âmbito do Plano de Trabalho da CITUR, organizar o Primeiro Fórum de Turismo Indígena das Américas, a realizar-se em Albuquerque, Novo México, de 17 a 19 de novembro de 2019, e de aceitar com satisfação o gentil oferecimento dos Estados Unidos da América para sediar o fórum. 

9. Endossar a Resolução da Cidade do México (CIDI/CIP/doc.4/18) e tomar nota do Plano de Ação da Cidade do México (CIDI/CIP/doc.5/18), aprovados no Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizado na Cidade do México de 1º a 3 de agosto de 2018. 

II. 
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “FORTALECER A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2016-2021”

10. Encarregar a SEDI de apresentar ao CIDI, antes do final de 2019, uma proposta para agilizar e fortalecer as ferramentas e entidades da OEA que apoiam a cooperação e o diálogo na gestão de risco de desastres nas Américas, levando em conta os objetivos e as ações estratégicas do Capítulo 3.1 do PIDS. Essa proposta deverá ser desenvolvida em coordenação com as áreas relevantes da OEA e os órgãos e as entidades correspondentes do Sistema Interamericano, e estar alinhada com os esforços globais nesses temas, de acordo com os contextos nacionais e regionais, ficando o seu potencial de implementação sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. A proposta focará o intercâmbio de boas práticas, experiências e lições aprendidas em áreas temáticas, como a elaboração de políticas públicas para melhorar a gestão de risco de desastres, o fortalecimento institucional e a construção de capacidades, bem como a medidas que busquem fortalecer, no médio e no longo prazos, os esforços de recuperação e reconstrução no hemisfério. Além disso, a SEDI apresentará um relatório anual a uma sessão conjunta do CIDI e do CP sobre as atividades e realizações da OEA em gestão de risco de desastres, incluindo a cooperação e a coordenação entre as diferentes partes interessadas que trabalham nessa área nas Américas.

11. Com base no mandato estabelecido no parágrafo 13 da resolução AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18), encarregar SEDI de, em coordenação com as áreas pertinentes da OEA e do Sistema Interamericano, em particular a SSM e a CSH, conduzir um estudo, dentro dos recursos disponíveis, sobre as ferramentas e as entidades existentes no Sistema Interamericana para lidar com a resposta a desastres naturais, e informar essas conclusões a uma reunião conjunta do Conselho Permanente e do CIDI no final de 2019. O estudo incluirá: (1) a futura estrutura, as responsabilidades e os membros da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN); (2) o futuro do FONDEM, especificamente se deverá ser extinto ou substituído por um instrumento que facilite a transferência ordenada e oportuna de assistência pós-desastre entre os Estados membros e os países afetados; (3) o futuro da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres; (4) a Rede Interamericana para Mitigação de Desastres (RIMD); e (5) a incorporação das experiências dos Estados membros que foram afetados no envolvimento com essas entidades. 
12. Reafirmar a importância estratégica da educação para o pleno cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, reconhecendo, segundo os contextos nacionais, a importância da elaboração e da implementação de programas e iniciativas educacionais relativas ao meio ambiente. 

13. Encarregar a Secretaria da CIP de continuar o seu trabalho para implementar programas que promovam a sustentabilidade ambiental nos Estados membros, inclusive a redução da poluição no âmbito do Programa de Incentivo aos Portos para reduzir emissões de gases de efeito estufa de navios cargueiros. 

14. Reafirmar a importância de se conseguir o equilíbrio apropriado entre as necessidades econômicas, sociais e ambientais, no contexto dos esforços para se alcançar um desenvolvimento sustentável de diversas maneiras, incluindo em harmonia com natureza. E incentivar os Estados membros, conforme o caso, a que continuem aumentando a consciência em torno disso, levando em consideração que o planeta Terra e seus ecossistemas são nosso lar e que “Mãe Terra” é uma expressão comum em numerosos países e regiões. 

III.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A EDUCAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO HUMANO NAS AMÉRICAS” 

15. Endossar a resolução CIDI/RES. 337 (LXXXVIII-O/19), adotada pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral em 9 de abril de 2019, na qual o Conselho endossou as decisões da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, AICD/JD/DE-120/19, “Atribuição de recursos em 2019 para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA”, e solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral sua implementação oportuna.

16. Continuar a apoiar os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, que têm o propósito de prestar assistência aos Estados membros na busca de suas metas de desenvolvimento integral por meio do desenvolvimento de recursos humanos, e incentivar a continuação de esforços para promover a eficiência, a eficácia e a sustentabilidade desses programas, reiterando ainda a necessidade de se assegurar a representação mais equitativa dos Estados membros entre os estudiosos e as instituições parceiras no contexto desses programas. 

17. Encarregar a Secretaria da CIP de continuar trabalhando, em linha com o Plano de Ação do México para 2018-2020 da CIP e em colaboração com os seus membros e parceiros estratégicos, na oferta de desenvolvimento profissional e de oportunidades de fortalecimento institucional de funcionários do setor portuário nas Américas. 

IV.  COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER O TRABALHO DECENTE, DIGNO E PRODUTIVO PARA TODOS”

18. Tomar nota do Plano de Trabalho para 2018-2020 da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), atualizado em janeiro de 2019 (CIDI/CIMT/RPA/doc.8/19).

19. Encarregar a SEDI de continuar a apoiar o Plano de Trabalho para 2018-2020 da CIMT e sua meta de alcançar trabalho decente, digno e produtivo para todos, por meio de iniciativas de cooperação regionais e bilaterais. 

20. Incentivar os Estados membros a que promovam e fortaleçam os programas de capacitação, desenvolvimento da força de trabalho e orientação profissional, inclusive mediante a promoção de parcerias estratégicas com o setor privado, com organizações da sociedade civil e com a comunidade acadêmica, a fim de se proporcionar aos jovens e aos adultos, incluindo os cidadãos seniores, que tenham aptidões relevantes, acesso a emprego, trabalho decente e empreendedorismo, de acordo com a sua legislação nacional e as suas obrigações internacionais. 

V.  COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “ESTIMULAR A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO OS TRABALHADORES MIGRANTES E SUAS FAMÍLIAS, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO NA MATÉRIA, PARA AUMENTAR SUA CONTRIBUIÇÃO
 PARA O DESENVOLVIMENTO
”

21. Tomar nota das sessões da CAM para acompanhamento do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias” e divulgar as boas práticas apresentadas pelos atores do programa, inclusive as atividades e as recomendações apresentadas pelo Instituto Interamericano da Criança, pela Secretaria de Segurança Multidimensional, pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pela Comissão Interamericana de Mulheres. 

22. Tomar nota do diálogo e do intercâmbio de experiências, lições aprendidas e boas práticas, nas sessões temáticas sobre “Migração e Saúde”, “Instrumentos normativos internacionais para a migração trabalhista e os direitos dos trabalhadores migrantes”, “Ações dos Estados na execução de suas políticas para grupos vulneráveis nos processos migratórios”, “Migração nas Américas sob uma perspectiva comparada” e “Ações para o cumprimento do Objetivo 10 meta c da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (Redução das desigualdades) em matéria de remessas”. 
23. Destacar a importância do Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração Internacional nas Américas (SICREMI), como instrumento da região para a geração e análise de informações sobre fluxos migratórios, estruturas normativas e políticas públicas sobre migração no Hemisfério e também, conforme o caso, como uma contribuição da região para os Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o Pacto Mundial para a Migração Segura, Ordenada e Regular adotado por maioria dos Estados na Assembleia Geral das Nações Unidas em dezembro de 2018. Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com a disponibilidade de recursos, pôr em andamento as providências necessárias para garantir a elaboração da próxima edição do relatório SICREMI, com vistas a apresentá-lo ao Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. Além disso, incentivar os Estados membros a que se incorporem ao SICREMI e a eles e aos Estados Observadores a que considerem a realização de contribuições voluntárias para a sua sustentabilidade financeira.
/
24. Reconhecer a necessidade de que a migração seja segura, ordenada e regular e de que os Estados promovam ações em política pública migratória para atender às causas e reduzir a incidência e os efeitos negativos da migração irregular, a qual inclui um elevado número de crianças e adolescentes em condição de vulnerabilidade e, além disso, incentivar os países da região, conforme necessário, a fortalecer a implementação ou estabelecer acordos de cooperação e protocolos de assistência e proteção de crianças e adolescentes levando em conta seus direitos humanos
/.
25. Reafirmar a importância de se continuar fortalecendo, fomentando e privilegiando o diálogo construtivo e a cooperação regional e bilateral, conforme o caso, ao se enfrentar os desafios da migração no hemisfério, em especial no Conselho Permanente e no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e em seus órgãos subsidiários, como a Comissão de Assuntos Migratórios, em concordância com o disposto na resolução AG/RES. 2910 (XLVII-O/17), “Migração nas Américas”, e na declaração CP/DS/68(2099/16), “Cooperação interamericana para atender aos desafios e às oportunidades da migração”, aprovada pelo Conselho Permanente em 15 de dezembro de 2016. 
VI.  COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “FOMENTAR A COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO E A CRIAÇÃO DE PARCERIAS”

26. Acolher com satisfação o oferecimento de sede da Segunda Reunião Especializado de Altas Autoridades em Cooperação do CIDI e acolher seu relatório final (CIDI/RECOOP-II/doc.8/18) como referência ao aprofundamento do diálogo entre as Altas Autoridades em Cooperação e para ações futuras a serem adotadas no âmbito do CIDI. 

VII.  COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A INCLUSÃO SOCIAL COM EQUIDADE, A FIM DE CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
NAS AMÉRICAS”

27. Endossar a Declaração Interamericana sobre Prioridades do Desenvolvimento Social (CIDI/REMDES/DEC.1/19). 

28. Ressaltar a aprovação do primeiro plano interamericano de ação sobre desenvolvimento social, o “Plano de Ação da Guatemala para 2019, Superação da Pobreza Multidimensional e Preenchimento das Lacunas em Equidade Social: Para uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social” (CIDI/REMDES/doc.6/19 rev.3), e incentivar os Estados membros a que apoiem a sua implementação e considerem participar dos grupos de trabalho propostos para a sua implementação.

29. Solicitar à Secretaria-Geral que crie um fundo específico de contribuições voluntárias com o nome de "Fundo para a Implementação do Plano de Ação da Guatemala para 2019", com o objetivo de financiar as atividades propostas nesse Plano; o fundo será administrado pelo Departamento de Inclusão Social da SADE. 

30. Incentivar os Estados membros a, e encarregar a SADE de, como Secretaria Técnica, continuar a apoiar o fortalecimento da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), como um dos importantes mecanismos de cooperação e assistência técnica entre as instituições responsáveis pelo desenvolvimento social na região.

31. Continuar a prestar assistência técnica aos Estados membros, a pedido, para a formulação e implementação de suas políticas com vistas a assegurar o pleno desenvolvimento integral de todas as crianças e adolescentes, no âmbito abrangente do atual Plano Estratégico Integral da Organização; e incentivar os Estados membros a que, conforme apropriado, continuem investindo nessa área, de acordo com a sua legislação, as prioridades nacionais e os recursos disponíveis.

32. Agradecer ao Peru por sua liderança e por seu compromisso como presidente da Rede de Segurança e Saúde do Consumidor da OEA para o período 2018-2019, bem como parabenizar a República Dominicana por ter assumido a presidência da Rede para o período 2019-2020. 

VIII.  COM RESPEITO À CONTINUAÇÃO DOS PROCESSOS SETORIAIS 
NO ÂMBITO DO CIDI

33. Aprovar a programação abaixo de reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do CIDI e encarregar a Secretaria-Geral de continuar a implementar as diretrizes acordadas para o ciclo ministerial trienal em coordenação com as autoridades competentes de cada setor. 

	Processo setorial
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024

	1. Turismo


	
	II Reunião da CITUR
	XXV Ministerial de Turismo

(Paraguai)
	
	III Reunião da CITUR
	XXVI Ministerial de Turismo

(sede a definir)

	2. Portos


	
	XI CIP
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(Argentina)
	
	XII Reunião da CIP

(sede a definir)
	
	

	3. Educação
	X Ministerial de Educação (sede da OEA, 8 e 9 de julho)
	
	IX Reunião da CIE
	XI Ministerial de Educação

(sede a definir)
	
	X Reunião da CIE

	4. Cooperação


	
	
	III Ministerial de Cooperação

(sede a definir)
	 
	
	IV Ministerial de Cooperação

(sede a definir)

	5. Desenvolvimento Social


	IV Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(Guatemala, 28–29 de março)
	V Reunião da CIDES
	V Ministerial de Desenvolvimento Social (República Dominicana)
	
	VI Reunião da CIDES
	VI Ministerial de Desenvolvimento Social (sede a definir)

	6. Cultura


	VIII Ministerial de Cultura (Barbados, 19 e 20 de setembro)
	
	VI Reunião da CIC
	IX Ministerial de Cultura (Guatemala)
	
	VII Reunião da CIC

	7. Desenvolvimento Sustentável


	
	IV Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)
	
	VI Reunião da CIDS
	V Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)
	

	8. Ciência e Tecnologia


	IX Reunião da COMCyT (sede da OEA, 21 e 22 de novembro)
	VI Ministerial de Ciência e Tecnologia

(Jamaica)
	
	X Reunião da COMCyT
	VII Ministerial de Ciência e Tecnologia

(sede a definir)
	

	9. Trabalho


	Reunião GT de Trabalho (Equador, novembro)
	XXI Ministerial de Trabalho

(sede a definir)
	
	Reunião GT de Trabalho
	XXII Ministerial de Trabalho

(sede a definir)
	

	Outras reuniões*

(somente como referência)
	XI Fórum de Competitividade das Américas e RIAC
(Argentina, 25 de julho)

VI Diálogo de Alto Nível MPMEs (El Salvador)

	IV ECPA (Jamaica)
	VII Diálogo de Alto Nível MPMEs (El Salvador)

	
	
	

	*Outras reuniões de processos setoriais que apoiam as prioridades do CIDI, mas que, no momento desta resolução, não são considerados processos ministeriais oficiais sujeitos ao ciclo ministerial trienal e não recebem recursos do Fundo Ordinário da OEA.

Acrônimos:

CIC: Comissão Interamericana de Cultura

CIDES: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social

CIDS: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável

CIE: Comissão Interamericana de Educação

CIP: Comissão Interamericana de Portos

CITUR: Comissão Interamericana de Turismo

COMCyT: Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia

ECPA: Parceria em Energia e Clima para as Américas

RIAC: Rede Interamericana de Competitividade

MPMEs: Micro, Pequenas e Médias Empresas


IX.  COM RESPEITO AO ACOMPANHAMENTO DE AVANÇOS, 
CONTRIBUIÇÕES E RECURSOS

34. Solicitar ao CIDI que informe à Assembleia Geral em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução. 

35. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução e solicitar à Secretaria-Geral que continue a desenvolver novas parcerias. 

36. Reiterar que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

NOTAS DE RODAPÉ

1. ...os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

Com relação à Oitava Cúpula das Américas, a República da Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima “Governabilidade Democrática contra a Corrupção”, nem outros documentos, declarações, comunicados ou resoluções emitidos pela Oitava Cúpula das Américas, porque não esteve envolvida em suas negociações. 

2.
... a redação relacionada à Agenda 2030. Sublinhamos que a Agenda 2030 não é vinculante nem cria ou afeta direitos ou obrigações do Direito Internacional, e tampouco cria quaisquer novos compromissos financeiros. Os Estados Unidos reconhecem a Agenda 2030 como um modelo global para o desenvolvimento sustentável que pode ajudar os países a trabalharem pela paz e a prosperidade mundiais. Aplaudimos o apelo à responsabilidade compartilhada, inclusive à responsabilidade nacional, na Agenda 2030 e enfatizamos que todos os países têm um papel a desempenhar na realização dessa visão. A Agenda 2030 reconhece que cada país deve trabalhar para a implementação, de acordo com suas próprias políticas e prioridades nacionais. Os Estados Unidos também sublinham que o parágrafo 18 da Agenda 2030 faz um chamado a que os países implementem a Agenda de maneira consistente com os direitos e obrigações dos Estados sob o Direito Internacional. Também ressaltamos nosso reconhecimento mútuo no parágrafo 58 de que a implementação da Agenda 2030 deve respeitar e não prejudicar os mandatos independentes de outros processos e instituições, incluindo negociações, nem constituir prejulgamento ou servir de precedente para decisões e medidas que estejam em andamento em outros fóruns.  Por exemplo, a Agenda não representa um compromisso de fornecer acesso a novos mercados para bens ou serviços. A Agenda tampouco interpreta ou altera qualquer acordo ou decisão da OMC, como o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio.

Com respeito às referências ao Pacto Mundial para a Migração Segura, Ordenada e Regular neste texto, como observado em nossa declaração nacional de 7 de dezembro de 2018, publicada na página eletrônica da USUN, os Estados Unidos não apoiam o Pacto nem a Declaração de Nova York de setembro de 2016.  Assim sendo, objetamos à aprovação de resoluções que estabeleçam processos para a implementação ou apoio dos objetivos do Pacto sobre migração.  Não nos vinculamos a endossos, compromissos ou resultados decorrentes do processo do Pacto ou constantes do próprio Pacto.  Os Estados Unidos proclamam e reafirmam sua crença de que as decisões sobre como proteger as fronteiras e sobre quem admitir para residência legal ou cidadania estão entre as decisões soberanas mais importantes que um Estado pode tomar.  Elas não estão sujeitas a negociação ou revisão em instrumentos ou fóruns internacionais.  Os Estados Unidos também se opõem à criação de novos mecanismos e burocracias de financiamento quando já há diversas agências da ONU que gerem os mecanismos existentes para tratar das questões relacionadas com a migração, como a OIM, a OIT e o UNODC.  

Os Estados Unidos também observam as referências diretas e indiretas deste texto a uma gama de instrumentos internacionais nos quais muitos países, inclusive os Estados Unidos, não são Parte, criando a falsa sensação de apoio e reconhecimento internacional implícito a esses documentos.  Por exemplo, os Estados Unidos não são Parte na Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, na Convenção sobre os Direitos da Criança, nem nas convenções da área da migração de trabalhadores da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Os Estados Unidos não estão vinculados às obrigações ou compromissos constantes de instrumentos internacionais nos quais não são Parte.

3. …possível apoiar este parágrafo, devido à menção feita ao Pacto Global Migratório. O Chile manifestou, em 19 de dezembro de 2018, na Assembleia Geral das Nações Unidas, de modo expresso e explícito, que não adere ao Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada y Regular; portanto, não fará parte de nenhuma menção que se faça ao referido Pacto nos documentos em que o país participe e/ou colabore com sua posição e/ou consenso.

4. … das pessoas, entre outras coisas mediante a aplicação de políticas migratórias planejadas e bem administradas.
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�.	O Governo da República da Nicarágua vem deixando sua expressa reserva aos mandatos e às iniciativas apresentadas na Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, pois, nessas Cúpulas,... 


�.	Em relação às referências deste texto à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, os Estados Unidos aproveitam a oportunidade para apresentar importantes pontos de esclarecimento sobre... 


�.	O Chile tem sido gestor, impulsionador e integrante ativo do SICREMI, e destaca a contribuição deste último devido à menção e ao projeto das políticas migratórias nas Américas. Entretanto, não será … 


�.	O Chile, em sua política sobre migrações, assumiu o compreendido nos ODS 2030, em especial o 10.7, sobre facilitar a migração e a mobilidade ordenadas, seguras, regulares e responsáveis …





